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RESUMO 
 
 
 
 Esta dissertação pretende demonstrar que a assistência jurídica (Defensoria 
Pública) pode e deve funcionar como verdadeiro mecanismo de prevenção de 
litígios. Entretanto, para isso é necessária a revisão de conceitos de 
determinados institutos que compõem o direito processual.  

 O processo deve ser visto, também, como mecanismo para evitar futuras 
lides, antecedendo-se às mesmas. Jurisdição, ação e processo devem ter um 
enfoque preventivo, funcionando a conciliação, via assistência jurídica, como 
um dos caminhos para que possam ser atingidos, com maior eficiência e 
rapidez, os interesses da sociedade. 

 O cidadão deve ter garantida a igualdade de oportunidades a fim de que 
todos possam chegar aos tribunais, sendo assegurada pelo Estado aos menos 
aquinhoados a paridade de armas, suprindo, para tanto, as falhas decorrentes de 
inferioridades, tanto culturais como financeiras. É a assistência jurídica 
(Defensoria Pública), exercendo também um papel preventivo via instituto da 
conciliação, a garantia constitucional para que o acesso à Justiça não seja 
meramente formal, mas algo efetivo.  



  

ABSTRACT 

 

 

 

 This dissertation intends to demonstrate that legal aid (the Public 
Defender’s Office) may and must work as a true mechanism to prevent 
litigation. Nevertheless, in order for that to happen, it is necessary to review 
concepts of certain institutes that constitute procedural law. 

 The procedure must also be seen as a mechanism to avoid future litigation 
by anticipating it. Jurisdiction, action and procedure must have a preventive 
focus, with conciliation, via legal aid, as one of the ways to attain, with more 
efficiency and rapidity, the interests of society. 

 The equality of opportunity must be guaranteed to the citizen so that 
everyone can get to court, the parity of arms ensured by the State to those less 
fortunate, thus making up for the deficiencies brought about by inferiority, 
either cultural or financial. It is the legal aid (the Public Defender’s Office), 
playing a preventive role via the institute of conciliation, the constitutional 
assurance that the access to justice should not be merely formal, but also 
effective. 
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